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Assunto: IntervençãodaACTemempresadeVianadoCastelo

Destinatário: Ministério do Trabalho e da SolidariedadeSocial

Ex.mo Sr.PresidentedaAssembleiada República

Duranteumaacçãoparlamentarde âmbitonacional,levadaa efeitopeloGrupoParlamentardo PCPem

todos os distritosdo Continente,tomámosconhecimentodos factosrecentementeocorridosna empresa
LEONI(ex-Cablinal),de cablagenseléctricas,situadanafreguesiadeS. Romãodo Neiva,noconcelhode
Vianado Castelo.Nofinal do mês de Fevereiro,sem qualqueravisoou antecedênciaprévia,e sem que

tenhamsido consultadasantecipadamenteas organizaçõesdos trabalhadores,a administraçãodaquela
empresadecidiu- de umdia parao outro- comunicaraostrabalhadoresda empresaa suspensãoparcial
do períodolaboral,comos consequentescortesnossalários.

Ora,esteé umprocedimentoqueparececlaramenteilegale quefereatéasnormaslegaisintroduzidas
pelorecentementeaprovadoCódigodeTrabalho.

Estefactolevouos trabalhadoresda empresa,atravésdoseusindicato,a exigirdaAutoridadeparaas
CondiçõesdeTrabalho(ACT)umaintervençãono sentidodecorrigiraqueleprocedimento,obrigandoa
administraçãoda empresasa agirde acordocoma legislaçãoaplicável,consultandopreviamenteos
trabalhadoresantesdetomarumadecisãoe fazendo-ocomumperíodomínimodeantecedência.AACT
deVianadoCastelo,estranhamenteemitiuumparecerondedefendiaa legalidadee adequaçãodaquela.
decisãoda LEONI,dandoassimcoberturaa umadecisãoda empresaquecareceevidentementede
conformidadelegal.

Perantea interposiçãode umaprovidênciacautelaraccionadapelostrabalhadoresdaempresa,o Tribunal
veio dar assentimentoà iniciativa sindical, suspendendoa aplicaçãoprática da decisão anunciada.
Posteriormente,e de acordocom o que nos foi comunicado,o Tribunalencetouum processode diálogo

entrea administraçãoe os trabalhadoresda LEONI,reconduzindoo procedimentoa um enquadramento
legal, isto é, obrigandona práticaa LEONIa realizarconsultaspréviase a tomardecisõescujosefeitos
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nãopoderiamnuncateraplicaçãoimediata.

Esteacordoinformalmostroucontudocomofoi inoportunaa actuaçãoinicialda Autoridadeparaas
CondiçõesdeTrabalho,caracterizadapelapermissividadeperanteumquadroqueclaramenteapontava
paraumcenáriodeactuaçãoilegal.A actuaçãodaACTindiciaalgumaformadecontemporizaçãofaceàs
imposiçõese decisõesdaempresaLEONI,factoquenãopodenemdevesersubvalorizado,sobretudo
nummomentoem queo aproveitamentoperversodestassituaçõesdeveser claramenteimpedidoe
denunciado.A posiçãoadoptadapelaACT,suportandoumadecisãotomadadeformailegal- e sobrea
qualo Tribunalnãotevequalquerhesitação-, a confirmar-se,temqueseranalisadae alvodeinquérito
internoeconsequenteprocedimentoporpartedatutela.

o PCP,talcomoanuncioudeimediatoemVianadoCastelo,aproveitouo factodoMinistrodoTrabalhose
deslocarà ComissãoParlamentardoTrabalhonopassadodia3 deMarçoparaconfrontaro Governocom
estasituação.Peranteos factos,o Ministronãoaprofundoucomentáriosmassempredeixouabertaa
possibilidadede,faceao relatofeito,serverificadaa actuaçãoda ACTde Vianado Castelo.Passados
algunsdiassobreos factosrelatados,importaagoraconheceros resultadosda inquiriçãoque este
membrodo Governoadmitiupoderter queserfeita.Assim,e ao abrigodasdisposiçõesregimentaise
constitucionaisaplicáveis,solicitoao Governoque,por intermédiosdo Ministériodo Trabalhoe da
SolidariedadeSocial,sejamrespondidasasseguintesquestões:

1. ÉounãoentendimentodoGovernoquea formacomofoitomadaa decisãooriginaldaempresa
LEONI(diminuiros.horáriosdetrabalhodosseuscercadeoitocentostrabalhadorescomcortes
nossalários,semqueestadecisãotenhasidoprecedidadeconsultapréviaaostrabalhadorese
semqueelaproduzisseefeitoscomumintervalodetempomínimoprevistonalei)estáferidade
ilegalidade,faceaoqueprevêo próprioCódigodeTrabalho,recentementeaprovado?

2. Emcasoafirmativocomosepodeexplicaro parecerdaACTemitidoa instânciasdo sindicato
representativodostrabalhadores,de darcoberturatotale completaà decisãopatronaltomada
daquelaforma?

3. Quetipode reacçãotevea ACTde Vianado Casteloperanteas decisõessubsequentesdo
Tribunale peranteas iniciativastomadasnestainstânciaparaquea empresareconduzisseas
suasdecisõesaosmecanismose procedimentoslegais?

4. Que tipo de averiguaçãointernafoi feita à actuaçãoda ACT e quais as respectivas
consequências?

PaláciodeSãoBento,17de Marçode 2009


